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APRESENTAÇÃO
O estudo do espaço sempre envolve a coletividade, por mais privado que seja um 

espaço ele pode servir a mais de um indivíduo, também podemos pensar nos grandes 
espaços, abertos públicos. Discutir o uso, a apropriação, o destino que a ele se dá 
é necessário, pois não podemos pensar em apenas descartar ou esquecer o que já foi 
gerado, um vez que o impacto de atitudes assim já pode ser sentida na nossa sociedade, 
onde se percebe a finitude dos recursos, que a responsabilidade sobre o uso consciente 
do espaço é obrigatória. Além do impacto ambiental devemos discutir também o impacto 
social, histórico. A permanência ou não de edificações, sua relevância e significação.

Este livro aborda, sobre diferentes aspectos, o espaço. Traz-se discussões sobre a 
fragilidade socioespacial e ambiental de determinadas regiões e como tratar disso, aborda 
também a humanização dos espaços, entendendo o mesmo muito além de um espaço 
construído, mas sim da melhor forma que ele pode se apresentar e valorizar o ser social e 
humano. A discussão se volta para uma questão técnica: a acessibilidade, sua fragilidade 
e como não se pode dispensá-la. Os artigos seguintes abordam questões referentes a 
conjuntos já edificados, como são compreendidos e como devem ser tratados.

O tema amplia a escala e passa a tratar de espaços urbanos maiores, apresenta 
a resposta a uma oficina participativa e as relações complexas e atuais do porto de 
Paranaguá-PR. O patrimônio vira o foco dos artigos seguintes que abordam a morfologia 
dos espaços germinais, o patrimônio industrial, as vilas de operários, o patrimônio imaterial, 
a descaracterização de locais de origem de Roraima e finaliza com o acervo da Câmara 
dos Deputados.

Todos os temas, tão caros à nossa sociedade, que precisa voltar os olhos para essas 
questões, cotidianas, mas que não podem ser deixadas à margem, devem ser amplamente 
debatidas para a formação de espaços de qualidade para uso da sociedade.

Boa leitura e boas reflexões!

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: O restabelecimento de marcos 
culturais ancorados em cenáculos religiosos 
históricos vincula-se à morfologia urbana e 
ao caráter diacrônico das cidades. Evidências 
sugerem que o desenho urbano pode moldar a 
forma como as pessoas respondem ao ambiente 
construído, da mesma forma que as dinâmicas 
humanas podem interferir na performance 
citadina. 
PALAVRAS-CHAVE: Performance Urbana; 
Revitalização Urbana; Desenho Urbano; 
Patrimônio Histórico;  Turismo Cultural.

FROM URBAN MORPHOLOGY TO THE 
RESTORATION OF CULTURAL MARKS: A 
STUDY APPLIED TO MUNICIPAL URBAN 

NUCLEI
ABSTRACT: The restoration of cultural landmarks 
anchored in historical religious cenacles is linked 
to urban morphology and to the diachronic 
character of cities. Evidences suggest that urban 
design can shape the way people respond to the 
built environment, just as human dynamics can 
interfere with city performance.  
KEYWORDS: Urban Performance; Urban 
Revitalization; Urban Design; Historical Heritage; 
Cultural Tourism.

INTRODUÇÃO
No contexto das dinâmicas citadinas, o 

componente humano urbano detém importante 
protagonismo frente ao contexto das dinâmicas 
citadinas, que, por sua vez, motivam estudos 
os quais, num movimento crescente, definem 
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a relação homem-ambiente como um conjunto de elementos indissociáveis, no qual as 
interligações obedecem a uma lógica unívoca, cuja natureza e intensidade subordinam-se 
à cultura urbana e às questões de escala. 

Experimentos realizados no âmbito do Laboratório da Habitação e Inovação 
da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA – têm subsidiado algumas evidências 
quanto à resposta da infraestrutura urbana disponível em recortes territoriais às dinâmicas 
humanas a ela impostas, com aplicações que vêm sendo implementadas em diferentes 
recortes espaço-tempo da região metropolitana de São Luís.

No tocante à materialidade, as cidades revelam-se ambiente propício para o 
desempenho das diferentes dimensões da vida humana urbana. A natureza diacrônica 
desses ambientes permite a acomodação das diversas  manifestações humanas, que se 
dividem em duas dimensões: aquelas de natureza mais pragmática, isto é, consideração 
das coisas de um ponto de vista prático como o trabalhar, o produzir, o deslocar e as que 
se revelam dinâmicas, cujas essências são de caráter mais subjetivo, consubstanciando 
uma dimensão abstrata, por vezes efêmera, tais como festivais, festas típicas, eventos ou 
rituais ancestrais, feiras e tantos outros.

As dinâmicas citadinas são regidas, de um modo geral, por essas duas dimensões, 
pelo peso exercido por cada uma delas, a partir do qual se definem a vocação e a natureza 
predominante de cada cidade. Este entendimento ganha força na medida em que se 
compreende o repertório dos elementos de composição (separada e conjuntamente). 

O estudo foi motivado pela inquietação da população católica local diante do 
abandono deste equipamento social urbano e da perda acentuada de seu significado cultural. 
Partiu-se então de um pressuposto focado num conjunto de proposições, que visavam 
à interrupção do gradativo processo de perda referencial derivada da desconstrução do 
núcleo originário municipal.

Assim, o texto explora dois eixos fundamentais norteadores dos procedimentos de 
investigação: I. As visitas exploratórias ao núcleo germinal da cidade, de modo a permitir 
tanto a identificação de sua dimensão histórica, como a compreensão das dinâmicas 
humanas urbanas impostas ao território; II. O contexto narrativo acerca do mito religioso 
vinculado à figura da Santa que precede ao enredo da sua inserção no contexto embrionário 
da cidade, a fim de promover a delimitação da área de estudo a partir do marco histórico 
da igreja-matriz. 

Simultaneamente, dar-se-á especial enfoque aos aspectos que permitem sistematizar 
a mobilização e as dinâmicas impostas ao território, as características destes fenômenos e 
também os componentes infra-estruturantes disponíveis na sede municipal.
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O MITO DE NOSSA SENHORA DA LUZ E A SUA INFLUÊNCIA NO DESENHO 
URBANO

O aspecto ritualístico é abordado tendo em vista os impactos de dimensão espacial 
e de representatividade cultural, potencialidades capazes de contribuir para o processo de 
revitalização do lugar. Neste sentido, adotou-se o termo “mito” num sentido mais amplo 
para explicar a vinculação existente entre o contexto religioso e histórico e a materialidade 
urbana constituída a partir da igreja-matriz,  uma vez que não se pretende discutir conteúdos 
de natureza teológica, nem mesmo filosófica, acerca da doutrina e seus preceitos. 

A origem do mito acerca de Nossa Senhora da Luz remete ao período dos quarenta 
dias após o nascimento do Menino Jesus denominado “quarentena” ou “período pós-
parturiente”, segundo o qual, as mulheres que se apresentavam nesta condição ficavam 
proibidas de participar de eventos e de missas que ocorriam no Templo de Jerusalém, 
aceitas somente após a realização de  oferendas para a purificação do corpo. (GONZÁLEZ, 
2009)

Registros dão conta de que Maria levou sua oferta para Jerusalém e apresentou 
Jesus aos sacerdotes, dando início à festa em que foram definidos o cântico de São Simeão 
e a missão de trazer a “Luz”, consolidando-se assim, o ritual da Festa de Nossa Senhora 
da Purificação. Segundo a cultura popular e ainda associado a este evento, existem relatos 
de aparições até o ano de 1400 D.C, quando uma imagem da Santa teria surgido, pela 
primeira vez, nas Ilhas Canárias (Espanha). Em função desse acontecimento, os nativos 
passaram a denominá-la padroeira das ilhas, atribuindo-lhe o título de Nossa Senhora das 
Candelárias.

“Iban dos pastores guanches a encerrar su ganado a las cuevas cuando 
notaron que el ganado se remolinaba y no quería entrar. Buscando la causa 
miraron hacia la embocadura del barranco y vieron sobre una peña, casi a la 
orilla del mar, la santa imagen la cual creyeron estar animada. Como estaba 
prohibido a los hombres hablar o acercarse a las mujeres en despoblado, 
le hicieron señas para que se retirase a fin de que pasase el ganado. Pero 
al querer ejecutar la acción, el brazo se le quedó yerto y sin movimiento.  El 
otro pastor quiso herirla con su cuchillo. Pero en vez quedó herido el mismo. 
Asustados, huyeron los dos pastores a Chinguano, a la cueva-palacio del rey 
Acaymo, para referirle lo acontecido.” (Fray Alonso de Espinosa, 1594).

A referência a Nossa Senhora das Candelárias como “Nossa Senhora da Luz” deu-se 
em Portugal, a partir do relato de uma aparição em sonhos notificada pelo português Pero 
Martins, natural de Carnide (povoado próximo a Lisboa), durante as missões portuguesas 
na África, período marcado pelas Grandes Navegações rumo a territórios desconhecidos, 
em meio a muitas dificuldades. (ARAÚJO, 1977)

Relatos dão conta de que, de volta a Portugal, Martins teria notado a presença 
de luzes e, ao segui-las, deparou-se com um local com as mesmas características da 
Revelação, sítio destinado à construção de uma ermida, um ambiente composto de pedras 
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e de uma fonte natural, que se acreditava milagrosa. Assim, em 1463, com o auxílio da 
comunidade, Martins deu início à construção da edificação, finalizada um ano depois. 

A ermida foi considerada de grande importância para Portugal, o que levou a 
Infanta D. Maria, filha do rei D. Manuel I, a tomar a decisão de patrocinar a reforma da 
igreja, atribuindo-lhe uma estrutura melhor e possibilidade de receber outras instalações, 
posteriormente anexadas ao edifício principal. O projeto incluiu a construção de um hospital 
e de um convento, que se destinavam a suprir as necessidades da comunidade local e 
também a prestar auxílio aos peregrinos. 

A sequência de fatos, portanto, relaciona o mito à incorporação de elementos tanto 
arquitetônicos quanto urbanísticos à composição dessa cidade. Existe estreita correlação 
entre os espaços edificados e a plataforma de área livre, localizada em frente à igreja e à 
lateral do convento. O ambiente externo acomoda os eventos da Feira da Luz. (ALMEIDA, 
1997)

O NÚCLEO GERMINAL E O SEU PROCESSO DE EXPANSÃO
Os marcos embrionários citadinos do município de Paço do Lumiar, Maranhão, 

datam do início do século XVII, período em que tropas portuguesas, lideradas pelo 
capitão Mathias de Albuquerque, expulsaram os povos nativos - os índios Tupinambás - 
que habitavam a região, após disputas territoriais travadas com os franceses, pois estes 
últimos intencionavam inserir o plano da França Equinocial na região da Ilha de Upaon-Açu. 
(MORAES, 1860)

Por causa da confluência de interesses da Coroa Portuguesa e da Igreja Católica, 
as terras reconquistadas foram posteriormente doadas à Companhia de Jesus, em 1628. 
Quando da expulsão dos jesuítas de todas as possessões portuguesas, o Marquês de 
Pombal elevou o território conquistado ao patamar de vila, em 1760. 

Nesse contexto, um ano depois, o governador Joaquim de Melo e Póvoas renomeou 
a aldeia de Anindiba, que passou a se chamar Vila de Paço do Lumiar, devido à similaridade 
com a Freguesia do Lumiar, nos arredores de Lisboa, em Portugal. A importância da antiga 
igreja jesuíta de Nossa Senhora da Luz revelou-se já no ano de 1764, quando foi promovida 
a Matriz da Freguesia do Paço do Lumiar, a despeito de ter permanecido na condição de 
isolamento por muito tempo. 

Através da Lei estadual nº 1.890, datada de 07 de dezembro de 1959, a localidade 
do Paço do Lumiar foi desmembrada, dando origem a dois municípios independentes, os 
municípios de Paço do Lumiar e de São José de Ribamar, respectivamente. 

Figurando como a sétima maior cidade do estado do Maranhão, com população 
estimada em 122.420 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE (2017), Paço do Lumiar comporta-se como uma cidade satélite no contexto 
metropolitano de São Luís. Com predominância de população de menor poder aquisitivo, 
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caracterizado pelo rendimento médio de 1,7 salários mínimos e Índice de Desenvolvimento 
Municipal de 0,724. O município possui características de cidade-dormitório.

O desmembramento gerou mais isolamento do ponto de vista geográfico, limitando 
a vida social dos munícipes às poucas festividades relacionadas ao culto à Nossa Senhora 
da Luz, na Igreja Matriz, o que preservou o vínculo da comunidade com a figura religiosa.

Do ponto de vista da morfologia urbana é possível visualizar a divisão do município 
em dois núcleos ou pólos, um de natureza germinal histórica e cultural, e o outro, de 
vocação político-econômica, correspondendo à área antes ocupada pelo antigo Sítio 
Anindiba. O primeiro é a sede municipal do Paço do Lumiar, onde se situa o recorte de 
estudo; o segundo fica  localizado no litoral sudeste da região metropolitana de São Luís.

A partir desse núcleo germinal, foram construídas as primeiras moradias ao 
redor da cada vila, ocorrendo depois a extensão do município em direção ao norte e ao 
noroeste, explicando-se assim, as subsequentes unidades de povoamento anexas aos dois 
municípios.

A (RE)CONEXÃO DO TRAÇADO URBANO COMO DIRETRIZ DE PROJETO
O contexto histórica da consolidação deste núcleo e o peso dessas referências 

quanto ao processo de expansão da cidade configuram-se como pressupostos para 
o restabelecimento de usos principais a partir dos quais, outros usos, de natureza 
complementar, poderão contribuir para compor um repertório de dinâmicas urbanas mais 
ativas, capazes de estimular o cerzimento da configuração desconexa existente.

A partir da compreensão do significado e da representatividade da unidade 
arquitetônica religiosa como marco político, cultural e social para o desenho do território, 
é possível o estabelecimento de diretrizes, que apontem para a (re)conexão e para um 
equilíbrio nos processos de adensamento urbanos, em que a igreja e a praça possam 
funcionar como referenciais compositivos no cerzimento do traçado embrionário com os 
demais bairros.

Observando-se o desenho urbano resultante percebe-se que o espaço da praça 
sofreu várias intervenções ao longo das diferentes gestões municipais, procedimentos que 
impuseram caracteres que nem sempre dialogam nem com o contexto da igreja nem com 
o contexto citadino do núcleo. 

Do ponto de vista morfológico, atualmente, o espaço da praça apresenta-se como 
uma grande plataforma pavimentada em acabamento em concreto, com equipamentos 
urbanos  espaçados, não constituindo ambientes claros de vivência, no cotidiano.

Os fatores contribuíram para a condição de isolamento, rumo ao quase esquecimento 
da sede municipal identificados foram: I. A implantação das diferentes fases do bairro foi 
financiada pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), entregue em 1982, um projeto com 
características de cidade dormitório, com 4.666 unidades habitacionais populares, em um 
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partido arquitetônico marcado por uma forte setorização de usos, passando rapidamente, 
a constituir o maior bairro da região metropolitana, impactando drasticamente na área de 
influência do distrito sede, retirando-lhe a relevância nos contextos político e econômico; 
II. O pouco investimento em infraestrutura urbana no núcleo germinal, somado à gradativa 
diminuição na oferta de equipamentos sociais urbanos na área; III. O deslocamento e a 
dispersão das representações políticas, das atividades do comércio, da cultura e de serviços 
para o bairro do Maiobão, que vinha recebendo mais investimentos em infraestrutura.

Entre 2000 e 2010, houve um forte crescimento da construção habitacional, através da 
iniciativa do Governo Federal de diminuir o déficit de moradia através do programa intitulado 
“Minha Casa, Minha Vida” (MCMV), situação que não contribuiu para o desenvolvimento 
urbano da cidade, impondo-lhe uma configuração ainda mais fragmentada, com blocos 
condominiais isolados entre si, cercados e dissociados do traçado urbano.

O CENÁCULO RELIGIOSO NA PERSPECTIVA DO  RESTABELECIMENTO DA 
VITALIDADE URBANA

Os cenáculos religiosos são espaços que acomodam manifestações de cunho 
cultural e são pensados em alinhamento com a doutrina religiosa à qual se vincula, 
caracterizam-se pela forte representação simbólica, onde os ambientes incorporam 
elementos da expressão da fé. 

O traçado urbano originário de grande parte das cidades brasileiras recebeu forte 
influência do repertório ritualístico cristão, em especial, católico, como fomentador desses 
espaços, uma vez que, historicamente, as praças públicas tendiam eram anexas às igrejas 
e paróquias das comunidades, estabelecendo uma forte relação entre as dinâmicas 
e o marco referencial arquitetônico e urbano, conferindo certa tipicidade aos cenáculos 
religiosos. 

Vinculados tanto aos aspectos ritualístico e edificado, respectivamente, o fenômeno 
das procissões católicas constituem-se como um dos mais significativos no que tange 
à capacidade de congregar a comunidade em torno de uma demonstração de fé. São 
eventos de natureza efêmera, representativos da cultura local e impactantes do ponto de 
vista da demanda por equipamento urbano. 

Eventos desta natureza estimulam o envolvimento emocional e tendem a fortalecer 
princípios de coletividade, e, por esse motivo, espaços religiosos acabam funcionando 
como importantes polos geradores fluxo e de vivência urbana dentro de uma comunidade, 
estimulando interações sociais através da fé. 

Assim, compreender as dinâmicas humanas urbanas rotineiras e também, as 
efêmeras, associadas ao ambiente são paradigmas para um repensar os espaços de forma 
mais responsiva às demandas.
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O CONCEITO DE VITALIDADE URBANA COMO DIRETRIZ PARA UMA 
SOLUÇÃO RESPONSIVA ÀS DEMANDAS LOCAIS

O conceito de vitalidade abrange ao conjunto dos elementos compositivos, ao 
repertório material e imaterial contido no recorte em estudo, o que inclui, especialmente, as 
atividades socioeconômicas ativas na área, de natureza formal e informal. 

Jacobs (2000) ressalta que o “[...] problema da insegurança não pode ser 
solucionado por meio da dispersão das pessoas, trocando as características das cidades 
pelas características dos subúrbios”.

Neste sentido, os pressupostos que contribuem para aumento no grau de vitalidade 
urbana no local: I. Ambientes pouco ativos ou inativos, de baixa densidade humana, acabam 
por tornarem-se um problema por seu baixo grau de vitalidade urbana, pois demandam 
cada vez mais atenção, do ponto de vista da segurança pública; II. A diversidade de usos 
dos imóveis influencia positivamente às vivências urbanas, promovendo um maior uso 
do espaço, o que traz riqueza para o ambiente das ruas, especialmente na modalidade 
a pé; III. Ambientes que propiciem passeios agradáveis, com conforto e acessibilidade, 
eventualmente, arborizados, iluminados, limpos, munidos de infraestrutura urbana 
contribuem significativamente para cidades mais responsiva. A rua deve ser compreendida 
como um ambiente vivencial , uma vez que “se as ruas de uma cidade parecerem 
interessantes, a cidade parecerá interessante; se elas parecerem monótonas, a cidade 
parecerá monótona” (JACOBS, 2010).

A percepção do grau de vitalidade de uma rua passa pela análise de três quesitos 
distintos, porém, relacionados: I. A nitidez na separação entre o espaço público e o espaço 
privado; II. A existência dos “olhos da rua”, o olhar daqueles que podemos chamar de 
proprietários naturais da rua. Os edifícios de uma rua preparada para receber o público 
estimula a segurança de todos os usuários; III. A calçada deve funcionar como um ambiente 
vivencial onde os usuários possam transitar ininterruptamente, também para aumentar o 
número de olhos atentos. 

[...] “O principal atributo de um distrito urbano próspero é que as pessoas se 
sintam seguras e protegidas na rua em meio a tantos desconhecidos. Não 
devem se sentir ameaçadas por eles de antemão” (JACOBS, 2010).

Ao longo do processo, o mapeamento dos problemas e das potencialidades 
do ambiente construído permitiu a compreensão do contexto urbano no recorte e o 
estabelecimento de diretrizes com vistas à revitalização do Largo de Nossa Senhora da 
Luz e à conexão com o território circundante.

Concomitantemente, o trabalho de análise de imagens georreferenciadas das áreas 
demonstrou um crescimento substancial nas manchas de ocupação por condomínios 
multifamiliares de padrão baixa renda, sendo estruturas muradas e sem qualquer conexão 
direta com a rua, exceto por guaritas, um tipo bastante presente nas redondezas, que tira 
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partido de valores menores dos terrenos residuais. 
Apesar da vocação simbólica de cenáculo religioso, ora referencial para o município, 

o Largo da Luz apresenta-se como um espaço público aberto, uma extensa área de 
pavimento tipo concreto modular, que somado à repertório de infraestrutura deficiente, e a 
outros problemas até aqui elencados, que ainda não se habilita para os usos a que se propõe 
como praça, encontrando-se subutilizado, servindo majoritariamente ao estacionamento de 
veículos em seu perímetro. 

DAS ESTRATÉGIAS E DOS PROCEDIMENTOS APLICADOS
O método de estudo da área previu a adoção de estratégia multimétodos, em que 

procedimentos analíticos são realizados a partir da produção de matrizes temåticas. O 
procedimento permite analisar o objeto de estudo a partir de uma espécie de dissecação 
dos elementos compositivos formadores do território em recorte, em desenhos contendo 
repertório tanto qualitativos, quanto quantitativos, os quais servem de base para diagnósticos 
e posteriores recomendações projetuais com foco na revitalização da área. 

O procedimento de análise valeu-se de dados qualitativos e quantitativos levantados 
em campo, em seguida categorizados, sistematização que permite que os elementos sejam 
convertidos numa linguagem gráfica de camadas, as matrizes temáticas. Cada matriz, 
portanto, representa uma categoria de elementos de composição presente nas dinâmicas 
urbanas da área em recorte. 

Esta etapa é a parte forte do procedimento analítico do experimento, constituindo-
se em ponto chave para a pesquisa, pois as sobreposições das matrizes permite uma 
confrontação entre os dados exibidos em mapas e as percepções registradas originalmente 
(eventualmente, hipóteses) nas oportunidades de percurso exploratório empreendidas na 
área, permitindo a interpretação das particularidades e inter-relações entre os diferentes 
componentes identificados. 

O procedimento metodológico em sua fase de análise para produção de diagnóstico, 
utilizou-se de um total de dez matrizes temáticas, quais sejam: I. Fluxo Viário; II. Uso e 
Tipologia das Edificações; III. Concentração e Fluxo de Pessoas; IV. Espaços Livres e 
Edificados; V. Fachadas Ativas e Inativas; VI. Hierarquia Viária; VII. Linhas de Ônibus; VIII. 
Segurança; IX. Ventilação e Vegetação; X. Sensação Térmica. E a partir da matriz base, 
seguiu-se a leitura das dinâmicas urbanas impostas ao território analisado.

A configuração da praça denota grande potencial para a reincorporação do 
uso religioso, reinterpretado à luz das demandas religiosas atuais, de modo possa ser 
acomodado de forma mais eficiente, destacado como cenáculo religioso, contemplando 
áreas propícias para absorver as manifestações culturais religiosas e de naturezas afins. 

Ressalta-se, ainda, a necessidade da incorporação de uma agenda de eventos, 
especialmente de cunho religioso, a serem promovidos nesses ambientes, sendo 
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necessários a incorporação de funções associadas ao pedestrianismo, ao urbanismo 
ativo de baixo impacto e a um grau de vitalidade urbana mais elevado, condições que, 
atualmente, praticamente  inexistem no município. 

A investigação demonstrou que a (re)conexão do núcleo germinal com as áreas 
adjacentes, economicamente ativas, prescinde de soluções projetuais que convertam 
problemas identificados na área em estudo em oportunidades  dentre as quais: I. A 
possibilidade de integração efetiva entre essas diferentes áreas, que ao mesmo tempo 
são ativas e contribuem para a configuração morfológica pulverizada, oportuniza um 
pensamento mais sustentável e economicamente viável para a implantação de projetos 
infra estruturantes, em especial, de abastecimento de água e de saneamento; II. A mitigação 
dos problemas gerados a partir do superadensamento imposto pelos condomínios do 
MCMV, que têm exercido peso excessivo sobre a infraestrutura urbana, já insuficiente 
para a demanda, elevando o consumo e inviabilizando a capacidade de absorção do fluxo 
nas vias públicas, estas últimas, subdimensionadas para a demanda atual, especialmente 
nos horários de maior tráfego de veículos;  III. A proposição acerca da mobilidade urbana 
pensada a partir de uma matriz logística cujo desenho se apresente mais adensado no 
sentido de um traçado integrador, com ênfase na acessibilidade humana, o que certamente, 
se impõe como um desafio ao raciocínio do superadensamento fragmentado, presente 
nos monoblocos condominiais horizontais e verticais, modelos extensivos e cercados, sem 
quaisquer conexões com o ambiente citadino. 

Neste sentido, a necessidade de abordagens multidisciplinares para um 
reposicionamento da gestão municipal, tomando por base esse potencial não só de 
expansão, mas de crescimento de forma estratégica para o contexto social e econômico 
metropolitano. 

REFERÊNCIAS
ALVES, Isidoro.  A festiva devoção no Círio de Nossa Senhora de Nazaré. São Paulo, Brasil. 2005. 

COSTA, Mozart Alberto Bonazzi da. A talha no estado de São Paulo: determinações tridentinas na 
Estética Quinhentista, suas projeções no Barroco e a fusão com elementos da Arte Palaciana 
no Rococó. 2014. 276 f. Tese (Doutorado em História e Fundamentos da Arquitetura e Urbanismo) - 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP. Universidade de São Paulo, São Paulo.

JACOBS, Jane. Morte e vida de grandes cidades. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

LORENZETTO, Mário S.  A origem das procissões no Brasil e a memória das onze mil virgens.  
Disponível em:<https://www.campograndenews.com.br/colunistas/em-pauta/a-origem-das-procissoes-
no-brasil-e-a-memoria-das-onze-mil-virgens>. Campo Grande. 2017. Acesso em 10 jan. 2018. 



 
Arquitetura e Urbanismo: Compromisso Histórico com a Multidisciplinariedade Capítulo 8 114

Ministério das Cidades. Anteprojeto da Lei de Política Nacional de Mobilidade Urbana, Cartilha de 
Mobilidade. 2005 

MOREIRA AZEVEDO, C. Dicionário de História Religiosa de Portugal, vol. C-I. Lisboa, Portugal: 
Círculo de Leitores. 2000. 

Paço do Lumiar (MA). Prefeitura. 2018. Disponível em:<http://www.pacodolumiar.ma.gov.br>. Acesso 
em: jan. 2018. 

PORTAS, Nuno. A Arquitectura para Hoje seguido de Evolução da Arquitectura Moderna em 
Portugal. Lisboa, Portugal: Augusto Sá da Costa LTDA. 1964. 

SABOYA, Renato T. de. Fatores morfológicos da vitalidade urbana – Parte 1: Densidade de usos 
e pessoas. Archdaily, 18 nov. 2016. Disponível em:<https://www.archdaily.com.br/br/798436/fatores-
morfologicos-da-vitalidade-urbana-nil-parte-1-densidade-de-usos-e-pessoas-renato-t-de-saboya>. 
Acesso em 10 jan. 2018. 



 
Arquitetura e Urbanismo: Compromisso Histórico com a Multidisciplinariedade 181Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Autonomia  10, 1, 3, 8, 9, 17, 18, 20, 21, 22, 43, 44, 53, 55, 56, 64, 118

B

Barreiras Ambientais  42

C

Câmara dos Deputados  9, 12, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 177, 178

Cartas Patrimoniais  11, 115, 126, 157

Conservação  11, 58, 59, 60, 62, 67, 69, 115, 116, 118, 119, 120, 121, 122, 126, 127, 128, 
129, 130, 131, 141, 143, 154, 155, 156, 164, 166, 168, 169, 171, 172, 176, 177

D

Desenho Urbano  74, 82, 83, 93, 105, 107, 109

Documentação  18, 58, 59, 62, 63, 125, 126, 127, 129, 153, 167

E

Espaço Público  44, 72, 82, 83, 85, 89, 91, 92, 93, 111, 112

Extensão Universitária  82, 85, 93

F

Fragilidade Socioespacial  9, 10, 1

G

Gerenciamento de Riscos  166, 168, 169, 171, 172, 176

H

Humanización  25

I

Impacto Ambiental  9, 8, 25

Inclusão  4, 19, 42, 85, 116, 130

Intervenções urbanísticas  154

P

Paisagem Cultural  11, 142, 143, 147, 149, 151, 152, 153, 165

Participação popular  82, 85, 93

Patrimônio  9, 11, 2, 5, 8, 58, 64, 70, 105, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 124, 126, 
127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 135, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 150, 151, 152, 153, 
154, 155, 156, 157, 158, 161, 162, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 176, 177, 



 
Arquitetura e Urbanismo: Compromisso Histórico com a Multidisciplinariedade 182Índice Remissivo

178

Patrimônio Cultural  58, 64, 70, 115, 116, 119, 121, 122, 126, 130, 131, 141, 143, 150, 151, 
152, 153, 156, 157, 158, 161, 162, 167, 168, 169, 171, 172, 177, 178

Patrimônio Histórico  105, 117, 126, 132, 133, 135, 141, 158, 165, 167, 168, 169, 170, 171

Patrimônio Imaterial  9, 11, 117, 133, 142, 144, 145, 151, 152, 158

Patrimônio Industrial  9, 11, 115, 116, 119, 120, 121, 122, 124, 126, 127, 128, 129, 130

Performance Urbana  105

Periferia Metropolitana  1, 93

Políticas públicas  93, 140, 154, 155, 164

Preservação  8, 18, 70, 80, 115, 116, 118, 119, 121, 126, 127, 128, 129, 130, 132, 133, 135, 
139, 140, 143, 151, 154, 156, 157, 163, 166, 168, 169, 170, 172, 176, 177, 178

Princípio Responsabilidade  94, 104

Progresso  94, 95, 96, 97, 103, 118

R

Rehabilitación- Salud  25

Relações Porto-Cidade  11, 94, 98

Restauração  11, 60, 115, 121, 122, 124, 125, 126, 129, 130, 131

Revitalização Urbana  105

Rota acessível  42

S

Setor Hospitalar Local Sul  10, 72, 73, 80

Sítio histórico  154, 155, 164

Sustentabilidad  25, 27

T

Tecnologias Alternativas Em Arquitetura  1

Turismo Cultural  105, 152

V

Vila Economizadora  11, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141

Vilas Operárias  65, 132, 137

W

Workshops Colaborativos  82, 92








